
PARECER Nº       DE 2019.

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI 812/2011.

O Projeto em epígrafe, de autoria da Deputada Telma de Souza, tem como objetivo disciplinar o tempo de espera e monitoramento dos serviços de travessia litorânea de veículos no Estado, devido a inúmeros problemas que vem ocorrendo em razão da falta de logística e estrutura diante da excessiva demanda de usuários diariamente. Em época  de temporada, quando as cidades litorâneas passam a receber um volume maior de turistas, verifica-se um verdadeiro caos com as filas intermináveis que acabam por atravancar as vias municipais, e chegam a durar quase duas horas. 

Esta proposição esteve em pauta por cinco sessões, nos  termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos e recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Cumpre ressaltar que a propositura responsabiliza a ARTESP como órgão fiscalizador, o que está equivocado, pois a operação das travessias litorâneas é de responsabilidade da DERSA Desenvolvimento Rodoviário S.A.
 De acordo com a estrutura constitucional do Estado, é competência da Secretaria de Logística e Transportes definir políticas públicas dos meios de transportes sob sua tutela, com o propósito de executar as ações governamentais tais como coordenar os meios de transportes; promover a organização, operações e o reaparelhamento dos órgãos ou sistemas de transportes de propriedade do Estado; analisar, propor e fiscalizar as alterações tarifárias dos vários meios de transportes; aprovar, controlar e executar planos financeiros e administrativos correspondentes aos diversos sistemas de transporte.
Por todo o exposto, manifestamo-nos contrários ao Projeto de Lei 812/2011.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO TENENTE COIMBRA
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